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O r i g i n a l : F r a n ç a i s 

ARRÊTÉ R O Y A L DU 3 1 D E C E M B R E 1 9 3 0 
M O D I F I É P A R ARRÊTÉ R O Y A L DU 2 0 S E P T E M B R E 1 9 5 1 * 

A r t . 1. - Tombent sous l ' a p p l i c a t i o n du p r é s e n t a r r ê t é , l e s substances 

é n u m é r é e s c i -dessous et l e s p r é p a r a t i o n s qui en contiennent: 

1° l a f e u i l l e de coca; 

2° l a cocaïne brute, l'ecgonine et ses d é r i v é s , l a cocaïne et ses s j e l s , tous 

l e s e s t e r s de l'ecgonine et l e u r s s e l s ; 

3° l'opium b r u t , l'opium m é d i c i n a l , l'opium préparé (y compris l e dross e t 

tous l e s résidus de l'opium f u m é ) ; 

4° l a morphine e t ses s e l s ; 

5° l a d i a c é t y l m o r p h i n e et ses s e l s e t l e s autres e s t e r s ( e t h e r s s e l s ) de l a 

morphine et l e u r s s e l s ; l e s éth e r o x y d e s de l a morphine t e l s que l a benzylmorphine e t 

ses s e l s , sauf l a m é t h y l m o r p h i n e et 1'éthylmorphine et l e u r s s e l s ( 1) qui font 

l ' o b j e t de l ' a r t i c l e I b i s ; 

6° l a dihydromorphine, l a dihydromorphinone, l a m é t h y l d i h y d r o m o r p h i n o n e , l a 

d i h y d r o c o d é i n o n e , l a d i h y d r o o x y c o d é i n o n e , 1 ' a c é t y l o d i h y d r o c o d é i n o n e ou a c é t y l o d é -

m é t h y l o d i h y d r o t h é b a ï n e , l a th é b a ï n e , l e u r s e s t e r s e t l e s s e l s de l'une quelconque de 

ces substances ou de l e u r s e s t e r s , sauf l a d i h y d r o c o d é i n e et 1'acétyldihydrocodéine 

et l e u r s s e l s qui font l ' o b j e t de l ' a r t i c l e I b i s ; 

7° l a N-oxymorphine, l e s composés N-oxymorphiniques, a i n s i que l e s a u t r e s 

c o m p o s é s morphiniques à azote pentavalent et l e u r s s e l s ; 

8° l a d i h y d r o d é s o x y m o r p h i n e ( d é s o m o r p h i n e ) e t -ses s e l s ( 2 ) ; 

9° l ' e s t e r é t h y l ique de l ' a c i d e 1 m é t h y l - 4 p h é n y l p i p é r i d i n e - 4 carboxylique 

et ses s e l s ( 3 ) ; 

10° l ' e s t e r é t h y l ique de l ' a c i d e 1 m é t h y l - 4 m é t a h y d r o x y p h é n y l p i p é r i d i n e -

4 carboxylique et ses s e l s ; 

11° l a 1 m é t h y l - 4(3 h y d r o x y p h é n y 1 ) - 4 é t h y l c é t o n e pipéridirie e t ses s e l s ; 

12° l'ce - 1,3 dim é t h y l - 4 phényl - 4 p r o p i o n o x y p i p é r i d i n e et ses s e l s ; 

13° l a P - 1;3 diméthyl - 4 phényl - 4 p r o p i o n o x y p i p é r i d i n e et ses s e l s ; 

14° l a 4,4 diphényl - 6 d i m é t h y 1 a m i n o h e p t a n o n e - 3 et ses s e l s ; 

15° l a 6 morpholino - 4,4 d i p h é n y l h e p t a n o n e - 3 et ses s e l s ; 

16° l a 4,4 diphényl - 5 méthyl - 6 d i m é t h y 1 a m i n o h e x a n o n e - 3 e t ses s e l s ; 

17* l a 6 d i m é t h y 1 a m i n o - 4,4 d i p h é n y l h e p t a n o l - 3 et ses s e l s ; 

18° l a 6 d i m é t h y 1 a m i n o - 4,4 di p h é n y l - 3 acét o x y h e p t a n e et ses s e l s ; 

19° le chanvre i n d i e n , sa r é s i n e , l e s p r é p a r a t i o n s dont c e t t e résine e s t l a 

base ( h a c h i c h , e s r a r , c h i r a , djamba), l ' e x t r a i t et l a t e i n t u r e de chanvre i n d i e n . 

T o u t e f o i s , ne tombent pas sous l ' a p p l i c a t i o n du présent arrêté: 

1° l e s p r é p a r a t i o n s contenant de l ' e x t r a i t ou de l a t e i n t u r e de chanvre i n d i e n , 

d e s t i n é e s à l'usage externe; 

2° lorsque l e u r f a b r i c a t i o n e s t a c h e v é e , l e s pâtes c a u s t i q u e s pour l e s n e r f s , 

d i t e s « p â t e s d é v i t a l i s a n t e s », e m p l o y é e s en d e n t i s t e r i e , Contenant, outre des s e l s 

de c ocaïne ou de morphine ou des s e l s de l'une et de l ' a u t r e de ces substances, 25% 

au moins d'acide arsénique ou d'acide a r s é n i e u x (anhydride a r s é n i e u x ) l i b r e s ou com­

bi n é s , e t fabriq u é e s avec l a quan t i t é de créo s o t e ou de phénol n é c e s s a i r e pour l e u r 

donner l a c o n s i s t a n c e d'une p â t e . 

* Les textes en grasse remplacent ou modifient des textes précédents. 
(1) Substance visée par l'arrêté royal du 20 octobre 1933. 
(21 Substance deja classée comme stupéfiant par arrête' du Re'gent du 9 mars 1949. 
(3) Substance deja classée comme stupéfiant par arrêté du Régent du 9 mars 19^8. 
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A r t . Ibis. - § 1. Le p r é s e n t arrêté e s t a p p l i c a b l e : 

1° à l a m é t h y l m o r p h i n e e t à s e s s e l s ; 

2° à 1'éthylmorphine et à ses s e l s ; 

3° à l a d i h y d r o c o d é i n e e t à ses s e l s ; 

4° à 1'a c é t y l d i h y d r o c o d é i n e e t à ses s e l s ; 

en tant q u ' i l concerne l a f a b r i c a t i o n , l ' i m p o r t a t i o n , l a d é t e n t i o n , l ' e x p o r t a t i o n , 

l a vente, l ' o f f r e en vente, l e t r a n s p o r t , l a c e s s i o n à t i t r e o n é r e u x ou a t i t r e 

g r a t u i t e t l e commerce de gros ju s q u e s e t y compris l ' a c h a t par l e pharmacien ( l ) . 

§ 2. Le p r é s e n t a r r ê t é , en tant q u ' i l concerne l e commerce e x t é r i e u r , e s t 

a p p l i c a b l e aux p r é p a r a t i o n s contenant une ou p l u s i e u r s des substances é n u m é r é e s à 

l'alinéa p r é c é d e n t , en q u a n t i t é s u p é r i e u r e ; 

1° à 10% s ' i l s ' a g i t de m é l a n g e s ou de s o l u t i o n s ; 

2° à 0.1 g par u n i t é , s ' i l s ' a g i t de p i l u l e s , g r a n u l e s , p a s t i l l e s , c o m p r i m é s , 

c a c h e t s , e t c . 

(Arrêté royal, 20 septembre 1951.) 

Art. 2. - Pour l ' a p p l i c a t i o n du p r é s e n t arrêté on entend: par stupéfiants, l e s 

ou une des substances ou p r é p a r a t i o n s visées à l ' a r t i c l e 1"; par service des stupé­

fiants, l e s e r v i c e établi à l ' a d m i n i s t r a t i o n de l'hygiène (Ministère de l'Intérieur 

et de l'Hygiène) ( 2 ) et qui a dans ses a t t r i b u t i o n s l ' a p p l i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s de 

l a l o i du 24 février 1921 e t des a r r ê t é s royaux p r i s pour son e x é c u t i o n ; par agent 

compétent, un d é l é g u é du s e r v i c e des s t u p é f i a n t s . 

C H A P I T R E I . - Commerce extérieur. 

Art. 3. - L'importation des s t u p é f i a n t s e s t s u b o r d o n n é e & une a u t o r i s a t i o n 

p r é a l a b l e de Notre M i n i s t r e de l'Intérieur e t de l ' H y g i è n e . ( 2 ) 

L ' a u t o r i s a t i o n d'importer e s t d é l i v r é e sur une demande é c r i t e , d i s t i n c t e pour 

chaque importation, é n o n ç a n t l a n a t u r e , l a q u a n t i t é e t , é v e n t u e l l e m e n t , l e t i t r e 

a l c a l o ï d i q u e des s t u p é f i a n t s à importer, l e nom e t l ' a d r e s s e de l ' i m p o r t a t e u r , l e 

nom et l ' a d r e s s e de l ' e x p o r t a t e u r et l e délai dans l e q u e l se f e r a l ' i m p o r t a t i o n . 

I l e s t d é l i v r é en m ê m e temps que l ' a u t o r i s a t i o n d'importer un c e r t i f i c a t 

d'importation à envoyer à l'e x p o r t a t e u r é t r a n g e r . L'importateur r e ç o i t é g a l e m e n t 

des é t i q u e t t e s qui doivent être a p p o s é e s , comme a d r e s s e , par l ' e x p o r t a t e u r é t r a n g e r 

sur l'envoi q u ' i l d e s t i n e à l'importation en B e l g i q u e . 

L'importateur ne pourra prendre p o s s e s s i o n des stupéfiants que sur production 

de l ' a u t o r i s a t i o n d'importer et après v é r i f i c a t i o n par un agent c o m p é t e n t , l e q u e l 

pourra p r é l e v e r des é c h a n t i l l o n s . Cet agent r e n v e r r a l ' a u t o r i s a t i o n au s e r v i c e des 

s t u p é f i a n t s ; c e l u i - c i informera l e gouvernement du pays exportateur que l ' i m p o r t a t i o n 

a été e f f e c t u é e e t s p é c i f i e r a l e s q u a n t i t é s e f f e c t i v e m e n t i m p o r t é e s . 

Art. k. - S i l ' i m p o r t a t i o n concerne un envoi destiné à ê t r e déposé dans un 

e n t r e p ô t de douane, i l d o i t en être f a i t mention expresse dans l a demande e t dans 

l ' a u t o r i s a t i o n d'importer, de même que dans l e c e r t i f i c a t d'importation e t dans l a 

n o t i f i c a t i o n au gouvernement du pays e x p o r t a t e u r . 

Les s t u p é f i a n t s d é p o s é s dans un e n t r e p ô t de douane ne peuvent en ê t r e e x t r a i t s 

pour l e r e t o u r au pays e x p o r t a t e u r , ou à d e s t i n a t i o n d'un autre pays, que moyennant 

l ' a u t o r i s a t i o n d'exporter pr é v u e à l ' a r t i c l e 5 c i - a p r è s e t production d'un c e r t i f i c a t 

d'importation. 

Le p r o p r i é t a i r e des stupéfiants e n t r e p o s é s ne pourra l e s r e t i r e r pour l a con­

sommation en Belgique que moyennant une a u t o r i s a t i o n spéciale du s e r v i c e des 

s t u p é f i a n t s . 

(1) I l convient de comparer ce texte en grasse avec la rédaction antérieurs qui au lieu de ['achat avait retenu 
la vents au pharmacien. 

(21 Actuellement Ministère de la Santé publique et de la Famille. 
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Les s t u p é f i a n t s e n t r e p o s é s ne peuvent êtr e soumis a aucune opération qui en 

m o d i f i e r a i t l a n a t u r e . Tout changement d'emballage e s t soumis à l ' a u t o r i s a t i o n 

p r é a l a b l e du s e r v i c e des s t u p é f i a n t s . 

Art. 5. - L ' e x p o r t a t i o n des s t u p é f i a n t s e s t s u b o r d o n n é e à une a u t o r i s a t i o n 

p r é a l a b l e de Notre M i n i s t r e de l'Intérieur e t de l'Hygiène. ( 1 ) 

C e t t e a u t o r i s a t i o n e s t délivrée sur une demande écrite e t d i s t i n c t e pour 

chaque e x p o r t a t i o n ; l a demande doit c o n t e n i r toutes l e s i n d i c a t i o n s e x i g é e s à 

l ' a r t i c l e 3 pour l a demande d ' a u t o r i s a t i o n d'importer et être accompagnée d'un 

c e r t i f i c a t d'importation délivré par l e gouvernement du pays de d e s t i n a t i o n et 

a t t e s t a n t que l'importation e s t a p p r o u v é e . 

L ' a u t o r i s a t i o n d'exporter mentionne l e n u m é r o e t l a date du c e r t i f i c a t d'im­

p o r t a t i o n , l'autorité qui l ' a délivré et l e délai dans l e q u e l d o i t se f a i r e 

1 ' exportation. 

I l e s t é g a l e m e n t d é l i v r é à l ' e x p o r t a t e u r une copie de l ' a u t o r i s a t i o n d'ex­

p o r t e r . C e t t e copie d o i t accompagner l'envoi e t être présentée à l a douane au moment 

de l ' e x p o r t a t i o n . Une autre copie e s t envoyée par l e s e r v i c e des s t u p é f i a n t s au 

gouvernement du pays d e s t i n a t a i r e qui l a l u i r e t o u r n e r a , aussitôt l'importation 

e f f e c t u é e , en indiquant l e s q u a n t i t é s e f f e c t i v e m e n t i m p o r t é e s . 

L ' a u t o r i s a t i o n d'exporter comporte une mention spéciale lorsque l e s stupéfiants 

sont d e s t i n é s à être déposés dans un e n t r e p ô t de douane du pays d e s t i n a t a i r e . 

[ E x c e p t i o n f a i t e pour l e s produits fabriqués en Belgique, e t a c o n d i t i o n que l a 

demande d'exportation émane du f a b r i c a n t , l ' a u t o r i s a t i o n d'exporter n'est accordée 

que pour l ' e x p o r t a t i o n des p r é p a r a t i o n s o f f i c i n a l e s ou non o f f i c i n a l e s v i s é e s par l e 

p r é s e n t arrêté a i n s i que pour l ' e x p o r t a t i o n d'alcaloïdes s t u p é f i a n t s en q u a n t i t é s 

normales c o n s t i t u a n t l ' a c c e s s o i r e d'une f o u r n i t u r e de m é d i c a m e n t s . E l l e peut excep­

tionnellement être accordée pour permettre à des c o u r t i e r s , é t a b l i s en Belgique, de i 
retourner des s t u p é f i a n t s à l a firme étrangère qui a fourni l e p r o d u i t . Les r e s t r i c ­

t i o n s m e n t i o n n é e s dans l e présent alinéa ne concernent pas l e s p r o d u i t s d é p o s é s en 

e n t r e p ô t de douane. Un cautionnement s p é c i a l , à déterminer par Notre M i n i s t r e de 

l'Intérieur e t de l'Hygiène ( 1 ) , pourra être exigé des personnes qui seront a u t o r i s é e s 

par l e s e r v i c e des s t u p é f i a n t s à f a i r e cet entreposage.] 

(Arrêté royal du 11 mai 1933.) 

Art. 5bis. - L'exportation de l a d i a c é t y l m o r p h i n e ou de ses s e l s a i n s i que des 

p r é p a r a t i o n s contenant de l a d i a c é t y l m o r p h i n e ou de ses s e l s e s t i n t e r d i t e . T o u t e f o i s 

sur demande éma n a n t du Gouvernement d'un pays où l a d i a c é t y l m o r p h i n e n'est pas 

f a b r i q u é e , l e s e r v i c e des s t u p é f i a n t s pourra a u t o r i s e r l ' e x p o r t a t i o n a d e s t i n a t i o n de 

ce pays, à l a condition que l a demande s o i t a c c o m p a g n é e d'un c e r t i f i c a t d'importation 

et que l'envoi s o i t adressé à l ' a d m i n i s t r a t i o n o f f i c i e l l e indiquée dans l e d i t 

c e r t i f i c a t . 

(Arrêté royal du 2 0 octobre 1933) ( 2 ) . 

Art. 6. - Tout envoi de s t u p é f i a n t s ne peut t r a v e r s e r l e pays qu'en t r a n s i t 

d i r e c t par chemin de f e r , par l e s bureaux de douanes d é t e r m i n é s par Notre M i n i s t r e de 

l'Intérieur e t de l'Hygiène (3) et à l a c o n d i t i o n que l a copie de h ' a u t o r i s a t i o n 

d'exporter, é m a n a n t du pays ex p o r t a t e u r , accompagne l ' e n v o i . La copie de c e t t e auto­

r i s a t i o n d o i t ê t r e r e v ê t u e , s u i v a n t l e c a s , du timbre des s t a t i o n s d'entrée et de 

s o r t i e ou du timbre du bureau de douane des p o r t s de d é b a r q u e m e n t e t d'embarquement. 

N o t i f i c a t i o n de l'entrée et de l a s o r t i e e s t f a i t e par l e s d i t s bureaux et s t a t i o n s 

au s e r v i c e des s t u p é f i a n t s , au moyen d'une c a r t e dont l e m o d è l e e s t déterminé par 

Notre M i n i s t r e de l'Intérieur et de l'Hygiène. (3) 
(1) Actuellement Ministère de la Santé publique et de la Famille. 
(2) Deux arrêtés royaux ont été pris à la date du 20 octobre 1933 d o n t u n seulement, celui limitant et réglementant la 

distribution des stupéfiants, a été abrogé par l'arrêté royal du 20 septembre 1951. Pour éviter toute confusion, i l Importe 
de retenir que l'arrête royal pris a cette même date et r e l a t i f au commerce extérieur reste en vigueur. Ce qui explique que 
cette disposition ( a r t . Çfci») soit maintenue, 

(3) Actuellement Ministère de la Santé* publique et de la Famille. 
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Le d é r o u t e m e n t v e r s une s t a t i o n autre que c e l l e i n d i q u é e par l a copie de l'auto­

r i s a t i o n d'exporter ne peut a v o i r l i e u que s ' i l e s t autorisé au moyen d'un c e r t i f i c a t 

s p écial de d é r o u t e m e n t e t s i ce c e r t i f i c a t e s t revêtu du timbre de l a s t a t i o n qui 

p r a t i q u e l e d é r o u t e m e n t . N o t i f i c a t i o n du d é r o u t e m e n t d o i t être f a i t e par l a d i t e 

s t a t i o n au s e r v i c e des s t u p é f i a n t s au moyen d'une c a r t e dont l e m o d è l e e s t d é t e r m i n é 

par Notre M i n i s t r e de l'Intérieur e t de l'Hygiène. (1) 

Lorsque l e s s t u p é f i a n t s importés sous l e régime du t r a n s i t d i r e c t par chemin de 

f e r e n t r e n t ou s o r t e n t par n a v i r e ou empruntent un n a v i r e pour être d é r o u t é s , 1 apposi­

t i o n du timbre et l a n o t i f i c a t i o n au s e r v i c e des s t u p é f i a n t s , p r é v u e s aux alinéas qui 

p r é c è d e n t , seront f a i t e s par l a douane du p o r t . 

Le c e r t i f i c a t spécial de d é r o u t e m e n t e s t délivré par l e gouvernement du pays 

e x p o r t a t e u r . Le d é r o u t e m e n t peut é g a l e m e n t être autorisé par l e s e r v i c e des s t u p é ­

f i a n t s moyennant l a production d'un c e r t i f i c a t d'importation é m a n a n t du pays à 

d e s t i n a t i o n duquel on se propose de dérouter l ' e n v o i . En ce c a s , information du 

d é r o u t e m e n t e s t donnée par l e s e r v i c e des s t u p é f i a n t s au gouvernement du pays exporta­

teur et l ' a u t o r i s a t i o n p r i m i t i v e d'exportation (ou l e c e r t i f i c a t de d é r o u t e m e n t ) e s t 

r e t o u r n é e au d i t gouvernement. 

Art 7. - Les a u t o r i s a t i o n s d'importation, d'exportation, d'entreposage et de 

d é r o u t e m e n t non s u i v i e s d ' e f f e t doivent être r e t o u r n é e s au s e r v i c e des s t u p é f i a n t s . 

Art..8. - Les importations et e x p o r t a t i o n s de s t u p é f i a n t s par l a poste sont 

i n t e r d i t e s . 

(Modifié par arrêté du Régent du 10 mars 1949.) 

Art. 9. - Les bureaux de douane ouverts à l ' i m p o r t a t i o n , à l ' e x p o r t a t i o n et au 

t r a n s i t d i r e c t par chemin de f e r , a i n s i que ceux où pourra se p r a t i q u e r l'entreposage, 

sont d é t e r m i n é s par Notre M i n i s t r e des Finances d'accord avec Notre M i n i s t r e de l'Intérieur 

e t de l'Hygiène. (1) 

Art. 10.- Les personnes a u t o r i s é e s à importer des s t u p é f i a n t s sont tenues de 

f a i r e c o n n a î t r e avant l e 1er octobre de chaque a n n é e , pour l'année s u i v a n t e , l e montant 

approximatif de l e u r s besoins pour chacune des substances v i s é e s par l e p r é s e n t 

arrêté e t de d é s i g n e r , sur demande du s e r v i c e des s t u p é f i a n t s , l e s firmes é t r a n g è r e s 

chez l e s q u e l l e s e l l e s s ' a p p r o v i s i o n n e r o n t . E l l e s enverront au s e r v i c e des stupéfiants, 

au p l u s t a r d l e 1er février de chaque a n n é e , l e relevé du stock e x i s t a n t au 1er j a n v i e r . 

C H A P I T R E I I . - Commerce intérieur. 

Art. 10bis.t - Le commerce et l a f a b r i c a t i o n pour l e commerce de tout produit 

d é r i v é de l'un des a l c a l o ï d e s p h é n a n t r è n e s de l'opium ou des a l c a l o ï d e s ecgoniniques 

de l a f e u i l l e de coca qui n ' e s t pas u t i l i s é , à l a date du p r é s e n t a r r ê t é , pour des 

besoins m é d i c a u x ou s c i e n t i f i q u e s , sont i n t e r d i t s a u s s i longtemps que l a v a l e u r 

m é d i c a l e ou s c i e n t i f i q u e du produit n'aura pas été c o n s t a t é e d'une m a n i è r e j u g é e 

probante par l e s e r v i c e des s t u p é f i a n t s . 

(Arrêté royal du 20 septembre 19 51, art. 3.) ( 2 ) 

A r t . 11. - Nul ne peut f a b r i q u e r , d é t e n i r , vendre ou o f f r i r en vente, d é l i v r e r 

ou acquérir des s t u p é f i a n t s à t i t r e o n é r e u x ou à t i t r e g r a t u i t , s ' i l n'en a obtenu, 

l ' a u t o r i s a t i o n p r é a lable de Notre M i n i s t r e de l'Intérieur e t de l'Hygiène ( 3 ) . C e t t e auto» 

r i s a t i o n e s t p e r s o n n e l l e e t a n n u e l l e ; e l l e e s t t o u j o u r s révocable e t pourra être 

s u b o r d o n n é e à un cautionnement d é t e r m i n é par l e M i n i s t r e de l'Intérieur e t de l'Hy­

giène ( 3 ) . E l l e indique l ' e n d r o i t où l'intéressé se l i v r e aux d i t e s o p é r a t i o n s . 

(1) Actuel Iornent Ministère de la Santé publique et de la Famille. 
(2) Modification reprise ds l'arrête' royal du 20 octobre 1933, a r t » 
(3> Actuellement Ministère de la Santé publique et de la Famille. 
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Sont au t o r i s é s de p l e i n d r o i t , dans l a mesure des besoins de l e u r o f f i c i n e ou 

de l e u r d é p ô t , l e s pharmaciens tenant o f f i c i n e ouverte au p u b l i c , l e s m é d e c i n s et l e s 

m é d e c i n s v é t é r i n a i r e s autorisés à t e n i r un d é p ô t de m é d i c a m e n t s ; sont é g a l e m e n t 

a u t o r i s é s , dans l e s l i m i t e s de l e u r s besoins p r o f e s s i o n n e l s fixés à l ' a r t i c l e 22, l e s 

m é d e c i n s e t l e s m é d e c i n s v é t é r i n a i r e s ne tenant pas d é p ô t . 

La d i s p o s i t i o n de l'alinéa premier ne s'applique pas à l ' a c q u i s i t i o n n i à l a 

d é t e n t i o n en v e r t u d'une p r e s c r i p t i o n m é d i c a l e . 

Art. llbis. - I l e s t i n t e r d i t aux personnes auto r i s é e s à l e s manufacturer, de 

f a b r i q u e r , en q u a n t i t é s s u p é r i e u r e s à c e l l e s qui l e u r seront n o t i f i é e s au p l u s tôt l e 

10 novembre de chaque année par le s e r v i c e des s t u p é f i a n t s , l e s substances é n u m é r é e s 

c i - a p r è s e t dont l a définition e s t d o n n é e à l ' a r t i c l e 1, 3 ° , de l a convention de 

Genève du 13 j u i l l e t 1931: (1) 

Groupe I . - Sous-groupe ( a ) 

1° La morphine e t ses s e l s , l e s p r é p a r a t i o n s o f f i c i n a l e s ou non o f f i c i n a l e s 

f a i t e s en p a r t a n t directement de l'opium brut ou m é d i c i n a l e t contenant p l u s de 20% 

de morphine ; 

2° La d i a c é t y l m o r p h i n e et l e s a u t r e s e s t e r s ( é t h e r s - s e l s ) de l a morphine et 

l e u r s s e l s ; 

3° La cocaïne et ses s e l s , l e s p r é p a r a t i o n s o f f i c i n a l e s ou non o f f i c i n a l e s 

f a i t e s en p a r t a n t directement de l a f e u i l l e de coca e t contenant p l u s de 0,1% de 

c o c a ï n e , tous l e s e s t e r s de l'ecgonine et l e u r s s e l s ; 

4° La d i h y d r o o x y ç o d é i n o n e , l a d i h y d r o c o d é i n o n e , l a dihydromorphinone, 

1' a c é t y l o d i h y d r o c o d é i n o n e ou 1 ' a c é t y l o d é m é t h y l o d i h y d r o t h é b a ï n e , l a dihydromorphine, 

l e u r s e s t e r s et l e s s e l s de l'une quelconque de c e s substances ou de l e u r s e s t e r s , l a 

N-oxymorphine, l e s composés N-oxymorphiniques a i n s i que l e s a u t r e s c o m p o s é s 

morphiniques à azote p e n t a v a l e n t . 

Sou s-groupe (b) 

L'ecgonine, l a thébaïne e t l e u r s s e l s , l e s é t h e r o x y d e s de l a morphine, t e l s que 

l a benzylmorphine et l e u r s s e l s , à l ' e x c e p t i o n de l a m é t h y l m o r p h i n e , de l ' é t h y l -

morphine et de l e u r s s e l s . 

Groupe I I . 

L a m é t h y l m o r p h i n e , 1'éthylmorphine e t l e u r s s e l s . 

Les substances m e n t i o n n é e s c i - d e s s u s tombent sous l ' a p p l i c a t i o n du p r é s e n t 

a r r ê t é , m ê m e s i e l l e s sont p r o d u i t e s par voie s y n t h é t i q u e . 

(Arrêté royal du 20 septembre 1951, art., 6.) 

Art. 11. - Tous ceux qui d é t i e n n e n t des s t u p é f i a n t s pour l a vente ou pour l a 

d é l i v r a n c e doivent l e s conserver dans une armoire ou dans un l o c a l fermés à c l e f e t 

r é s e r v é s à l a c o n s e r v a t i o n des s t u p é f i a n t s . L ' a c c è s de ce l o c a l ou de c e t t e armoire 

n ' e s t p o s s i b l e que pour l a s u r v e i l l a n c e e t l a d é l i v r a n c e des s t u p é f i a n t s . Une clé 

mise sous enveloppe cachetée d o i t être tenue en permanence à l a d i s p o s i t i o n des 

agents chargés de v e i l l e r à l'exécution du p r é s e n t a r r ê t é . 

Les pharmaciens tenant o f f i c i n e ouverte au p u b l i c , l e s m é d e c i n s et l e s m é d e c i n s 

v é t é r i n a i r e s autorisés à t e n i r un dépôt de m é d i c a m e n t s peuvent conserver l e s s t u p é ­

f i a n t s dans l'armoire aux poisorus. 

Art. 13. - I l e s t i n t e r d i t de d é t e n i r , de d é l i v r e r , d'importer, d'exporter, de 

t r a n s p o r t e r ou de f a i r e t r a n s p o r t e r des s t u p é f i a n t s autrement que dans des r é c i p i e n t s 

en v e r r e ou en m é t a l (exception f a i t e pour l'opium brut et l e s f e u i l l e s de coca») 

portant l i s i b l e m e n t l ' i n d i c a t i o n du nom des d i t e s substances ou p r é p a r a t i o n s t e l q u ' i l 

f i g u r e à l ' a r t i c l e 1 du p r é s e n t a r r ê t é . 

(1) Modification reprise de l'arrêté royal du 20 octobre 1933, a r t> 3 >,a rédaction est différente). 
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Les r é c i p i e n t s p o r t e r o n t , en outre, sur une éti q u e t t e spéciale de couleur rouge 

o r a n g é , une tête de mort et l a mention « p o i s o n - v e r g i f t » imprimée à l'encre n o i r e . 

Cette i n s c r i p t i o n s e r a f a i t e en ca r a c t è r e s très apparents. 

Nul ne peut t r a n s p o r t e r ou f a i r e t r a n s p o r t e r des stupéfiants que s i l e s r é c i ­

p i e n t s qui l e s renferment po r t e n t , d'une m a n i è r e bien apparente e t l i s i b l e , l ' i n d i c a ­

t i o n des noms et adr e s s e s de l'expéditeur et du d e s t i n a t a i r e . 

Art. 14. - I l e s t i n t e r d i t de t r a n s p o r t e r des st u p é f i a n t s pour l e compte d'une 

personne qui n'est pas autorisée en ver t u du p r é s e n t a r r ê t é . 

Art. 15. - I l e s t i n t e r d i t de vendre, d ' o f f r i r en vente ou de dél i v r e r des 

st u p é f i a n t s à d'autres personnes q u ' à c e l l e s qui sont autorisées c o n f o r m é m e n t à 

l ' a r t i c l e 11. 

De p l u s , i l e s t i n t e r d i t , à tout autre qu'au pharmacien tenant o f f i c i n e ouverte 

au p u b l i c , de vendre, d ' o f f r i r en vente ou de délivrer des stupéfiants à t i t r e 

g r a t u i t ou o n é r e u x , aux m é d e c i n s , et aux m é d e c i n s v é t é r i n a i r e s , tenant d é p ô t ou non. 

A r t . 16. - Toute dé l i v r a n c e de s t u p é f i a n t s ne peut se f a i r e que sur production 

d'un bon de commande daté et signé par l'acheteur a u t o r i s é . 

Le m o d è l e du bon de commande du pharmacien s e r a établi par Notre M i n i s t r e de 

l'Intérieur e t de l'Hygiène ( 1 ) . Le pharmacien e s t tenu de s'approvisionner de 

c a r n e t s de ces bons au s e r v i c e des s t u p é f i a n t s . L'usage de tout autre bon e s t 

i n t e r d i t . 

Les c o m m e r ç a n t s autorisés à f o u r n i r des stupéfiants aux pharmaciens enverront 

mensuellement au s e r v i c e des st u p é f i a n t s l e v o l e t C des bons r e l a t i f s aux commandes 

q u ' i l s auront e x é c u t é e s pendant l e mois p r é c é d e n t . 

Art. 17. - Tous ceux qui d é t i e n n e n t des stu p é f i a n t s doivent consigner dans un 

r e g i s t r e spécial et dont l e s pages sont p r é a l a b l e m e n t n u m é r o t é e s e t p a r a p h é e s par l e 

bourgmestre ou par l e commissaire de p o l i c e , l e s q u a n t i t é s q u ' i l s p o s s è d e n t de chaque 

s t u p é f i a n t . 

I l s y i n s c r i r o n t , j o u r par j o u r , sans blanc n i surcharge, l e s q u a n t i t é s q u ' i l s 

a c q u i è r e n t , débitent ou u t i l i s e n t pour des p r é p a r a t i o n s ou des f a b r i c a t i o n s . La 

comp t a b i l i t é se f e r a sur page d i s t i n c t e par prod u i t ; l e s e n t r é e s et l e s s o r t i e s seront 

t o t a l i s é e s à l a f i n de chaque mois. Les p e r t e s é v e n t u e l l e s r é s u l t a n t d'un vol ou du 

b r i s d'un fl a c o n seront s i g n a l é e s i m m é d i a t e m e n t au s e r v i c e des stupéfiants e t à 

l ' i n s p e c t e u r des pharmacies du r e s s o r t . 

Le pharmacien tenant o f f i c i n e ouverte au p u b l i c e s t a u t o r i s é , pour l a vente sur 

ordonnance, à n ' i n s c r i r e sur l e r e g i s t r e s p é c i a l que l e t o t a l mensuel des stu p é f i a n t s 

délivrés dont l e détail f i g u r e pour l e d i t mois au l i v r e d'ordonnances. 

Le r e g i s t r e spécial a i n s i que l e s f a c t u r e s , demandes écr i t e s e t autres p i è c e s 

j u s t i f i c a t i v e s , doivent être tenus pendant dix ans à l a d i s p o s i t i o n des autorités 

j u d i c i a i r e s et des agents chargés de v e i l l e r à l ' a p p l i c a t i o n de l a l o i du 24 février 

1921. 

Art., 18. - Les i n d u s t r i e l s et l e s pharmaciens qui emploient des st u p é f i a n t s 

pour en e x t r a i r e l e s alcaloïdes ou pour l e s transformer en prépa r a t i o n s pharmaceutiques 

sont tenus d'indiquer ces opérations dans un r e g i s t r e spécial de f a b r i c a t i o n . 

Dans ce r e g i s t r e seront i n s c r i t e s : l e s q u a n t i t é s de ma t i è r e s p r e m i è r e s i n t r o ­

d u i t e s dans l a prépar a t i o n avec l a date de l a mise en oeuvre, l e s quantités fabriquées 

de m a t i è r e s visées à l ' a r t i c l e 1, l e u r teneur a l c a l o ï d i q u e e t l a date de l e u r s o r t i e , 

l e s q u a n t i t é s e m p l o y é e s à l a f a b r i c a t i o n de p r é p a r a t i o n s qui ne sont pas vi s é e s par l e 

pré s e n t arrêté et l e u r teneur a l c a l o ï d i q u e , l e s p e r t e s é v e n t u e l l e s au cours de l a 

f a b r i c a t i o n . 

(1) Actuellement Ministère de la Santé publique et de la Famille. 
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Les p r é p a r a t i o n s v i s é e s à l ' a r t i c l e 1 du p r é s e n t arrêté seront i n t r o d u i t e s dans 

des r é c i p i e n t s portant une marque et un n u m é r o permettant de l e s i d e n t i f i e r à tout 

moment. 

Les p e r t e s survenues au cours de l a f a b r i c a t i o n ou r é s u l t a n t d'un vol ou du 

b r i s d'un r é c i p i e n t doivent être portées i m m é d i a t e m e n t à l a connaissance du s e r v i c e 

des s t u p é f i a n t s e t de l ' i n s p e c t e u r des pharmacies du r e s s o r t . 

L es f a b r i c a n t s feront connaître au s e r v i c e des s t u p é f i a n t s , par des comptes 

rendus t r i m e s t r i e l s , l e s q u a n t i t é s de m a t i è r e s p r e m i è r e s mises en oeuvre, l e s 

q u a n t i t é s de p r o d u i t s f a b r i q u é s et l e s quantités- vendues. 

Le f a b r i c a n t j o i n d r a à ses r e l e v é s t r i m e s t r i e l s , pour chaque l o t de m a t i è r e 

p r e m i è r e , une copie du c e r t i f i c a t d'analyse d'un expert reconnu par l e s e r v i c e des 

stupéfi a n t s . 

(Arrêté royal du 20 octobre 1933) ( 1 ) 

Art. 19. - § 1. Le pharmacien tenant o f f i c i n e ouverte au p u b l i c ne peut 

d é l i v r e r des s t u p é f i a n t s que sur p r e s c r i p t i o n o r i g i n a l e é c r i t e , d a t é e et signée d'un 

m é d e c i n , d'un médecin v é t é r i n a i r e ou d'un licencié en s c i e n c e d e n t a i r e . L'ordonnance 

mentionnera l i s i b l e m e n t l e s noms et adresse du s i g n a t a i r e e t , en toutes l e t t r e s , l e 

nombre des ampoules, c a c h e t s , c o m p r i m é s , g r a n u l e s , o v a l e s , p i l u l e s , poudres, e t c . 

§ 2. L'ordonnante ne pourra être r e n o u v e l é e que s i l e p r a t i c i e n y a 

m e n t i o n n é en toutes l e t t r e s l e nombre et l e d é l a i des renouvellements a u t o r i s é s . Le 

pharmacien i n s c r i r a chaque renouvellement, d'une m a n i è r e apparente et à l ' e n c r e , sur 

l a p r e s c r i p t i o n e t dans l e l i v r e d'ordonnances. 

T o u t e f o i s , l e pharmacien pourra renouveler sans i n t e r v e n t i o n m é d i c a l e l e s 

p r e s c r i p t i o n s comportant des p r é p a r a t i o n s d'une teneur i n f é r i e u r e à 0,2% de morphine 

ou de ses s e l s . L ' a r t i c l e 26 e s t a p p l i c a b l e à ces f o u r n i t u r e s . Le pharmacien 

i n s c r i r a chaque f o u r n i t u r e l e j o u r m ê m e au l i v r e d'ordonnances, en indiquant l e nom 

de l ' a c h e t e u r e t l e n u m é r o du r é c i p é o r i g i n a l . 

§ 3. Sur demande é c r i t e , datée et s i g n é e , l e pharmacien e s t a u t o r i s é 

à d é l i v r e r des s t u p é f i a n t s aux d i r e c t e u r s de l a b o r a t o i r e s s c i e n t i f i q u e s a u t o r i s é s par 

l e s e r v i c e des s t u p é f i a n t s . 

(Modifié par arrêté royal du 20 septembre 1951, art. 5.) 

Art. 20. - Le pharmacien e s t a u t o r i s é à d é l i v r e r , exceptionnellement, de son 

propre chef, à t i t r e de m é d i c a m e n t d'urgence, l a t e i n t u r e d'opium, l e laudanum de 

SYDENHAM e t l a poudre de DOWER. T o u t e f o i s , l a q u a n t i t é maximum qui s e r a d é l i v r é e 

dans ce cas ne peut être s u p é r i e u r e à 2 g 50 de l'un de ces p r o d u i t s . Le pharmacien 

i n s c r i r a l e j o u r m ê m e c e t t e s o r t i e en indiquant l e nom de l'acheteur dans l a 

c o m p t a b i l i t é p r e s c r i t e à l ' a r t i c l e .17 et dans l e l i v r e d'ordonnances. 

Aucune des substances ou p r é p a r a t i o n s contenant une dose s i minime q u ' e l l e s o i t 

des substances visées par l e p r é s e n t arrêté ne peut être d é l i v r é e sans une p r e s c r i p ­

t i o n m é d i c a l e s p é c i a l e pour chaque c a s , n i o f f e r t e n i exposée en vente lorsque c e t t e 

substance ou c e t t e p r é p a r a t i o n e s t d e s t i n é e à des enfants âgés de moins de t r o i s ans. 

Art.t 21. - Ceux qui se seront p r o c u r é ou auront tenté de se procurer des s t u p é ­

f i a n t s au moyen d'une fausse ordonnance, d'une fauss e demande, d'une fausse s i g n a t u r e 

ou par quelque autre moyen frauduleux seront p a s s i b l e s des peines prévues par l ' a r ­

t i c l e 28 du p r é s e n t a r r ê t é . 

Art. 22., - Les m é d e c i n s e t l e s m é d e c i n s v é t é r i n a i r e s , autorisés à t e n i r un 

d é p ô t ou non, ne peuvent se procurer des s t u p é f i a n t s a i l l e u r s que chez un pharmacien 

établi dans l a province e t tenant o f f i c i n e ouverte au p u b l i c ; l e bon de commande d o i t 

être signé e t d a t é . 

Le pharmacien t i e n d r a une c o m p t a b i l i t é d i s t i n c t e de ces f o u r n i t u r e s et en 

enverra mensuellement copie conforme au s e r v i c e des s t u p é f i a n t s . 

(1) Voir remarque en note 1 page t» 
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Sauf pour l e s o p é r a t i o n s ou dans l e s cas d'urgence, l e m é d e c i n ne tenant pas 

dépô t ne peut a d m i n i s t r e r que l e s stu p é f i a n t s s p é c i a l e m e n t p r e s c r i t s pour l e malade 

e t achetés par ce d e r n i e r . 

Tout médecin ou m é d e c i n v é t é r i n a i r e qui a c q u i e r t par an plus de 30 grammes de 

morphine au t o t a l , que l a morphine s o i t t e l l e q u e l l e , sous forme de s e l s ou contenue 

dans des p r é p a r a t i o n s , ou bien 30 grammes de dihydromorphine, de dihydromorphinone, 

d ' h y d r o c o d é i n o n e , de d i h y d r o o x y c o d é i n o n e , d ' a c é t y l o d é m é t h y l o d i h y d r o t h é b a ï n e ou bien 

10 grammes de cocaïne ou de ses s e l s , ou bien 5 grammes de d i a c é t y l m o r p h i n e ou de 

s e s s e l s , ou qui se f o u r n i t de st u p é f i a n t s chez p l u s i e u r s pharmaciens devra, sur 

sommation par l e t t r e r e c o m m a n d é e du s e r v i c e des s t u p é f i a n t s ou de l ' i n s p e c t e u r des 

pharmacies, t e n i r l a c o m p t a b i l i t é spéciale p r é v u e à l ' a r t i c l e 17, mais en indiquant 

j o u r par j o u r l e nom des malades. 

Art. 23. « Tout m é d e c i n , médecin v é t é r i n a i r e ou licencié en s c i e n c e d e n t a i r e , 

qui aura p r e s c r i t ou acquis des doses e x a g é r é e s de stupéfiants devra pouvoir j u s t i f i e r 

de l e u r emploi devant l e m é d e c i n d é l é g u é par l a commission m é d i c a l e p r o v i n c i a l e du 

r e s s o r t , assisté de l ' i n s p e c t e u r des pharmacies. 

(Modifi é par (irrité royal du 20 septembre 1951, art.t d.J 

Tout p r a t i c i e n qui aura, sans n é c e s s i t é , p r e s c r i t , a dministré ou p r o c u r é des 

st u p é f i a n t s de façon à c r é e r , à e n t r e t e n i r ou aggraver une toxicomanie, s e r a p a s s i b l e 

des peines c o m m i n é e s par l a l o i du 24 février 1921, sans p r é j u d i c e de l ' a p p l i c a t i o n des 

a r t i c l e s 402 e t s u i v a n t s du Code p é n a l . 

Art.t 2k. - I l e s t i n t e r d i t aux m é d e c i n s , aux m é d e c i n s v é t é r i n a i r e s e t aux 

lic e n c i é s en s c i e n c e d e n t a i r e de p r e s c r i r e ou de délivrer en nature de l a morphine, de 

l a c o c a ï n e , de l a d i a c é t y l m o r p h i n e ou de l e u r s s e l s . 

(Modifié par arrêté royal du 20 septembre 1951, art. 7.) 

Art. 25., - I n d é p e n d a m m e n t des o f f i c i e r s de p o l i c e j u d i c i a i r e , l e s i n s p e c t e u r s 

des pharmacies et l e s d é l é g u é s de l a Commission m é d i c a l e p r o v i n c i a l e ont mission de 

v e i l l e r à l ' a p p l i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s de l a l o i du 24 février 1921 et des a r r ê t é s 

p r i s pour son e x é c u t i o n . 

I l s pourront p é n é t r e r dans l e s o f f i c i n e s , magasins, boutiques et l i e u x q u e l ­

conques a f f e c t é s à l a vente ou à l a d é l i v r a n c e des stupéfiants pendant tout l e temps 

q u ' i l s sont ouverts au p u b l i c . 

I l s pourront p é n é t r e r a u s s i , pendant l e s m ê m e s heures, dans l e s dé p ô t s a n n e x é s 

à ces o f f i c i n e s , magasins et boutiques, mê m e lorsque ces dé p ô t s ne sont pas ouverts 

au p u b l i c . 

Sont é g a l e m e n t soumis à l e u r v i s i t e , à toute heure, l e s locaux qui se r v e n t à l a 

f a b r i c a t i o n e t à l a pr é p a r a t i o n de s t u p é f i a n t s . 

I l s e x i g e r o n t l a production de l ' a u t o r i s a t i o n p r e s c r i t e par l ' a r t i c l e 11 du 

pr é s e n t a r r ê t é . S i c e t t e a u t o r i s a t i o n n ' e s t pas produite ou s i e l l e e s t p é r i m é e , l e s 

stu p é f i a n t s seront s a i s i s . S i l ' a u t o r i s a t i o n e s t ré g u l i è r e , l e s agents qui p r o c è d e n t 

à l a v i s i t e s ' a s s u r e r o n t que l e s r e g i s t r e s p r e s c r i t s sont r é g u l i è r e m e n t tenus ét que 

l e u r s i n d i c a t i o n s concordent avec l e s q u a n t i t é s e x i s t a n t e s . 

I l s p r é l è v e r o n t , aux f i n s d'examen, des é c h a n t i l l o n s des produ i t s qui l e u r 

p a r a î t r a i e n t s u s p e c t s . 

A r t . . 26. - S i x mois après l a mise en vigueur du p r é s e n t a r r ê t é , l e pharmacien 

tenant o f f i c i n e ouverte e s t l i b é r é , pour l a vente sur ordonnance, de l ' o b l i g a t i o n de 

t e n i r l a com p t a b i l i t é des s t u p é f i a n t s prévue à l ' a r t i c l e 17. 

T o u t e f o i s , l e s e r v i c e des s t u p é f i a n t s pourra, sur rapport de l ' i n s p e c t e u r des 

pharmacies, maintenir ou rétablir c e t t e o b l i g a t i o n . 

La décision s e r a n o t i f i é e au pharmacien par l e t t r e r e c o m m a n d é e à l a poste. 
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C H A P I T R E I I I . - Pénalités. 

Art. 27. - Les i n f r a c t i o n s aux d i s p o s i t i o n s du présent arrêté seront constatées 

par des p r o c è s - v e r b a u x f a i s a n t f o i j u s q u ' à preuve du c o n t r a i r e . Une copie du p r o c è s •< 

ve r b a l s e r a transmise aux contrevenants. 

Art. 28. - Les i n f r a c t i o n s aux d i s p o s i t i o n s du p r é s e n t arrêté seront punies des 

peines p r é v u e s par l a l o i du 24 février 1921, sans p r é j u d i c e de c e l l e s comminées par l e 

Code p é n a l . 

Art. 29. - L ' a r r ê t é r o y a l du 6 septembre 1921 e s t a b r o g é . 

i4rt. 30. -Notre M i n i s t r e d e 1 ' I n t é r i e u r e t de l ' H y g i è n e ( l ) e s t chargé de l'exécu­

t i o n du p r é s e n t a r r ê t é . 

ARRÊTÉ D U RÉGENT DU 1 1 FÉVRIEÎR 1 9 4 6 C O N C E R N A N T L E COMMERCE E T L E DÉBIT D E C E R T A I N E S 
S U B S T A N C E S P A R T I C U L I E R E M E N T T O X I Q U E S . (Moniteur belge du 21 février 1946.) 

i4 r t . i . - L ' a r t i c l e 11 et l e s a r t i c l e s 12 à 26 de l'arrêté r o y a l du 31 d é c e m b r e 

1930 concernant l e t r a f i c des substances s o p o r i f i q u e s e t s t u p é f i a n t e s , sont a p p l i ­

c a b l e s : 

1° au p h é n y l a m i n o p r o p a n e ; 

2° au p h é n y l m é t h y l a m i n o p r o p a n e , 

e t aux p r é p a r a t i o n s qui en c o n t i e n n e n t . 

(Modifié par arrêté royal du 20 septembre 1951, art.t8.,) 

Art. 2. - Sans p r é j u d i c e des d e v o i r s incombant aux o f f i c i e r s de p o l i c e j u d i ­

c i a i r e , des pouvoirs qui l e u r sont a t t r i b u é s et de l a f o r c e probante qui e s t attachée 

à l e u r s p r o c è s - v e r b a u x par l e s l o i s et r è g l e m e n t s en vigueur, l e s i n s p e c t e u r s des 

pharmacies ont mission de v e i l l e r à l ' a p p l i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s qui p r é c è d e n t . 

Art. 3 - Les i n f r a c t i o n s à ces d i s p o s i t i o n s sont punies des peines p r é v u e s par 

l a l o i du 24 février 1921. 

Art. 4. - Le M i n i s t r e de l a S a n t é publique e s t chargé de l'exécution du p r é s e n t 

arrêté qu^ e n t r e r a en vigueur l e 16 février 1946. 

D o n n é à B r u x e l l e s , l e 11 février 1946. 

T E X T E S ABROGÉS 
(par l'arrêté royal du 20 septembre 1951, art. 9) 

Art. 9. - Sont abro g é s : 

1° L' a r r ê t é r o y a l du 21 a v r i l 1931 qui modifie l'arrêté r o y a l du 31 d é c e m b r e 
1930; 

2° L' a r r ê t é r o y a l du 20 octobre 1933 l i m i t a n t l a f a b r i c a t i o n e t r é g l e m e n t a n t l a 

d i s t r i b u t i o n des s t u p é f i a n t s ; (2) 

3° L'ar r ê t é du R é g e n t du 9 mars 1948 qui e s t p r i s en a p p l i c a t i o n de l a conven­

t i o n de G e n è v e de 1925 r e l a t i v e aux s t u p é f i a n t s ; 

4° L' a r r ê t é du R é g e n t du 9 mars 1949 rangeant parmi l e s s t u p é f i a n t s r é g l e m e n t é s 

l a d i h y d r o d é s o x y m o r p h i n e , ses s e l s e t l e s p r é p a r a t i o n s de c e t t e substance ou de ses 

s e l s . 

(1) Actuellement Ministère de la Santé publique et de la Famille. 

(2) Deux arrêtés royaux ont été p r i s a la date du 20 octobre 1933, dont un seulement, celui limitant et réglementant la 
distribution des stupéfiants, a été abrogé par l'arrêté royaj du 20 septembre 1951« Pour éviter toute confusion, i l Importe 
de retenir que l'arrêté royal pris à cette même date et r e l a t i f au commerce extérieur reste en vigueur. 
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